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Carmen Lucia ordenareavaliacéo de prisao de réu com depr essao

A ministra Carmén Lcia, do Supremo Tribunal Federal, determinou que o juizo da Vara Unicada
Comarca de Toritama (PE) reavalie imediatamente os pressupostos para a prisdo cautelar de um réu, nos
termos do parégrafo unico do art. 316 do Codigo de Processo Penal, e averigue se estéo sendo adotadas
as medidas para resguardo do seu estado de salde.

Elza Fiuza/ Agéncia Brasil
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Ministra Carmeén L Ucia determinou gue juizo competente reavalie os fundamentos da priséo

cautelar de réu com depressio
Elza Fiuza/ AgénciaBrasl

A decisdo foi provocada por Habeas Corpus impetrado pelo advogado Vamario Soares Wanderley de
Souza em favor de um réu acusado de integrar uma organizacdo criminosa dedicada ao roubo de
mercadorias téxtels e receptacdo dolosa parafins de comércio.

No pedido de HC, a defesa do réu aponta que ele € primario, retine 300 assinaturas da popul acéo local
apontado sua boa indole social e sustenta a"auséncia concreta do perigo gerado pelo estado de liberdade
do paciente e afalta dos requisitos do art. 312 do Codigo de Processo Penal”. O advogado ainda
argumenta que gue ndo teriam acontecido fatos novos que justifiquem a prisdo cautelar e gue o réu sofre
de depressdo e sindrome do panico.

Ao analisar o HC, aministra Carmén L Ucia apontou que as instancias antecedentes consideraram o
conjunto probatério para concluir demonstrados indicios de autoria quanto a prética dos delitos
imputados e dos requisitos para a prisao cautelar.

"Pararever os pressupostos da priséo cautelar na forma adotada pelas instancias antecedentes e acolher a
alegacdo do impetrante de a constri¢éo cautelar da liberdade do paciente ter sido decretada sem
elementos concretos da prética dos delitos de lavagem de dinheiro e participacéo em organizagéo
criminosa, seria necessario reexaminar os fatos e as provas dos autos pel os quais se permitiu identificar o
modus operandi da prética delitiva, o que € juridicamente impossivel em habeas corpus’, explicaa
ministra.

A magistrada, contudo, entendeu que o fato de o réu estar preso desde setembro de 2020 sem que a sua
situacdo prisional tenha sido reavaliada, levando-se em consideracéo seu estado de salde, evidencia
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manifestailegalidade.

"Os fundamentos da prisio cautelar do paciente tém de ser reapreciados pelo juizo daVara Unicada
Comarca de Toritama/PE, 6rgéo competente para esta andlise, ndo sendo possivel avancar nessa materia,
sob pena de nulidade pela supresséo de instancia’, finaliza.
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